
Diversidade e dificuldades

escolares

A questão das diferenças entre

os sujeitos e os problemas

delas decorrentes em termos de

rendimento escolar não é nova.

Na realidade, boa parte da traje-
tória da psicologia infantil tem se

pautado exatamente na busca de

padrões de comportamento uni-

versais, de acordo com determi-

nadas faixas etárias, de tal forma

que se pudesse identificar aque-

las crianças que não teriam con-

dições de acompanhar as formas

regulares de escolarização. Foram

as dificuldades de rendimento es-

colar apresentadas por crianças

que levaram Alfred Binet a cons-
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É também uma visão equivo-

cada aquela que afirma queas con-

dições sociais dos alunos não

eram objeto de preocupação de

teóricos da educaçãoaté o adven-

to das teorias sociais críticas da

década de 60. Na verdade, nin-

guém mais do que Durkheim bus-

cou estabelecer padrões científi-

cos para a investigação do “fato

social” e dentro dele, o da distin-

ção entre a patologia e a normali-

dade social.

Porfim, dentro do âmbito dos

indivíduos que apresentam anor-

malidades evidentes, do ponto de
vista biológico, como as deficiên-

cias sensoriais, físicas e mentais,

toda a trajetória dos estudos

oriundos da medicina nos mos-

tram que a preocupação com a
distinção entre sujeitos biologica-

mente diferentes esteve presente

desde o surgimento da medicina

moderna.?

Em suma, a questão das dife-

renças entre os indivíduos fez

parte integrante da pauta das pre-

ocupações dos teóricos da edu-

cação e da educação especial des-

de os primórdios da moderna  

encerrrenrererecrerroeo +++ ESPAÇO ABERTO

sociedade industrial, quer seja

sob a ótica das diferenças bioló-

gicas, psicológicas ou sociais.

O que as teorias críticas trou-

xeram de novo, tanto para a edu-

cação regular, quanto para a edu-
cação especial foi a contraposição

a uma visão de sociedade como
um conjunto harmônico, nos

moldes do organismo biológico

(tal como Durkheim nos procu-

rou ensinar), mas como um espa-
ço de relações entre os homens,
carregado de problemas, confli-

tos, contradiçõese antagonismos.

Foram, com certeza, os estu-
dos com base marxista, na déca-

da de 60, que possibilitaram a
abertura de novas perspectivas

para os estudos da relação esco-

la-sociedade, expressos, sobretu-

do, pelas obras de Althusser e de
Baudelot e Establêt, na França e

de Bowles e Gintis, nos EUA. Es-

tes trabalhos tiveram o mérito de

incorporar as distinções de clas-

se como determinaçõessignifica-
tivas para O sucesso e o fracasso
escolar. Mesmo com todasas crí-
ticas que hoje se faz da perspecti-
va mecanicista e reprodutivista

desses estudos, não se pode ne-

gar a contribuição que trouxeram

para o alargamento e a superação
de umavisão reducionista sobre

o fracasso escolar, centrada nas

questões das diferenças individu-

ais (biológicas e psicológicas). A

partir desses estudos, passou-se a
se considerar que as instituições

sociais, entre elas a escola, con-

tribuífam de maneira significativa

para a reprodução dasrelações de

poder na moderna sociedade in-
dustrial capitalista, com a marca

 

1A esse respeito, consultar Rosely KatzMindrisz, A tirana do QL.
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cação especial foi a contraposição

a uma visão de sociedade como
um conjunto harmônico, nos

moldes do organismo biológico

(tal como Durkheim nos procu-

rou ensinar), mas como um espa-
ço de relações entre os homens,
carregado de problemas, confli-

tos, contradiçõese antagonismos.

Foram, com certeza, os estu-
dos com base marxista, na déca-

da de 60, que possibilitaram a
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para os estudos da relação esco-
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o fracasso escolar, centrada nas
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se considerar que as instituições

sociais, entre elas a escola, con-
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para a reprodução dasrelações de

poder na moderna sociedade in-
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to das teorias sociais críticas da

década de 60. Na verdade, nin-

guém mais do que Durkheim bus-

cou estabelecer padrões científi-

cos para a investigação do “fato

social” e dentro dele, o da distin-

ção entre a patologia e a normali-

dade social.

Porfim, dentro do âmbito dos

indivíduos que apresentam anor-

malidades evidentes, do ponto de
vista biológico, como as deficiên-

cias sensoriais, físicas e mentais,

toda a trajetória dos estudos

oriundos da medicina nos mos-

tram que a preocupação com a
distinção entre sujeitos biologica-

mente diferentes esteve presente

desde o surgimento da medicina

moderna.?

Em suma, a questão das dife-

renças entre os indivíduos fez

parte integrante da pauta das pre-

ocupações dos teóricos da edu-

cação e da educação especial des-

de os primórdios da moderna  

encerrrenrererecrerroeo +++ ESPAÇO ABERTO

sociedade industrial, quer seja

sob a ótica das diferenças bioló-

gicas, psicológicas ou sociais.

O que as teorias críticas trou-

xeram de novo, tanto para a edu-

cação regular, quanto para a edu-
cação especial foi a contraposição

a uma visão de sociedade como
um conjunto harmônico, nos

moldes do organismo biológico

(tal como Durkheim nos procu-

rou ensinar), mas como um espa-
ço de relações entre os homens,
carregado de problemas, confli-

tos, contradiçõese antagonismos.

Foram, com certeza, os estu-
dos com base marxista, na déca-

da de 60, que possibilitaram a
abertura de novas perspectivas

para os estudos da relação esco-

la-sociedade, expressos, sobretu-

do, pelas obras de Althusser e de
Baudelot e Establêt, na França e

de Bowles e Gintis, nos EUA. Es-

tes trabalhos tiveram o mérito de

incorporar as distinções de clas-

se como determinaçõessignifica-
tivas para O sucesso e o fracasso
escolar. Mesmo com todasas crí-
ticas que hoje se faz da perspecti-
va mecanicista e reprodutivista

desses estudos, não se pode ne-

gar a contribuição que trouxeram

para o alargamento e a superação
de umavisão reducionista sobre

o fracasso escolar, centrada nas

questões das diferenças individu-

ais (biológicas e psicológicas). A

partir desses estudos, passou-se a
se considerar que as instituições

sociais, entre elas a escola, con-

tribuífam de maneira significativa

para a reprodução dasrelações de

poder na moderna sociedade in-
dustrial capitalista, com a marca
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padrões de comportamento uni-

versais, de acordo com determi-

nadas faixas etárias, de tal forma

que se pudesse identificar aque-

las crianças que não teriam con-

dições de acompanhar as formas

regulares de escolarização. Foram

as dificuldades de rendimento es-

colar apresentadas por crianças
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determinante das contradições

produzidas pelas relações de do-

minação de classe.

Ao lado desses estudos, surgi-

ram outras vertentes que, embo-
ra, influenciadas pelo pensamen-

to marxista, procuraram ampliar

essa perspectiva, quer seja pela

 

ótica das relações de poder que

caracterizam qualquer tipo de

sociedade, como os estudos de

Bourdieu, quer seja pelos estu-

dos multiculturalistas, que ele-

geram outros determinantes,

como as relações de gênero e

de etnia, no mesmo patamar das
relações de classe na busca de

explicações para a questão do

fracasso escolar.

Estas novas perspectivas influ-

enciaram, inclusive, o pensamen-  

to marxista atual, que procurou
rever a perspectiva mecanisista de

que a distinção de classe joga pa-

pel exclusivo na questão da

marginalidade social, buscando

incorporar as distinções de gêne-

ro e de etnia nas determinações
da marginalidade social e da

seletividade escolar, embora es-

tas últimas subsumidas à distinção

maior, qual seja, a da de domina-

ção de classe.

Isto é, se os estudos de cunho

multiculturalistas e marxistas di-
ferem da ênfase dada pelas dife-

rentes determinações, se aproxi-

mam, na medida em que consi-

deram as relações de classe, gê-

nero e etnia como as que exer-
cem maior influência na produ-

ção da marginalidade social e da

seletividade escolar.

Por outro lado, SKRTIC (1996:
62), em seu denso artigo sobre o

conhecimento produzido no

campo da educação especial, se-

gundo ele, calcado exclusivamen-

te na biologia e na psicologia,

considera que os estudos sobre

os deficientes deveriam “ampliar

sua base disciplinarpara além da
psicologia e da biologia, para in-

cluir diversas ciências sociais, po-

líticas e culturais”, na medida em

que, para ele, o conhecimento

mais preciso dessa população não

pode se restringir às contribui-

ções que essas duas ciências pos-

sam dar, pois considera-as funda-

mentais, mas não suficientes para

a determinação da diversidade

social, da qual as deficiências são

mais uma expressão, peculiar é

verdade, mas uma expressão das

formas pelas quais a sociedade

modernatrata essas diversidades.

Como se pode notar, há uma

confluência não casual entre as

perspectivascríticas contemporá-

neas de análise da educação e da
educação especial, na medida em
que tanto uma quanto a outra,
frente à complexidade e contra-

dições da sociedade moderna,

demandam abordagens muito

mais abrangentes queas tradicio-

nalmente utilizadas e que podem

ser sintetizadas pelas contribui-

ções que as teorias sociais críticas

podem oferecer nesse sentido.

Estas críticas e a abertura de

novas perspectivas teóricas têm

redundado, em nosso país em um

conjunto ainda incipiente mas

continuamente crescente de es-
tudos que têm procurado incor-

porar as contribuições das teori-

as sociaiscríticas.
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redundado, em nosso país em um

conjunto ainda incipiente mas

continuamente crescente de es-
tudos que têm procurado incor-

porar as contribuições das teori-

as sociaiscríticas.
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Esta trajetória de estudos, con-

tudo, parece estar adquirindo

conotações peculiares no campo

da deficiência auditiva. Isto é, en-

quanto estudos voltados para as

mais diferentes áreas têm procu-

rado incorporar estas novas con-
tribuições no sentido de ampliar

as perspectivas de análise das de-
ficiências e das chamadas “neces-

sidades especiais”, os estudosso-

bre os surdos têm trilhado traje-

tória peculiar que merece ser ana-

lisada mais detalhadamente, exa-

tamente por procurar estabelecer
ruptura com o conhecimento até

então produzido.

O que precisaficar claro é que

nãoestou assumindo aqui a posi-

ção de algunsestudiosos que con-

sideram a surdez como uma ca-

racterística humana que a diferen-

cie das demais deficiências, mas

ao contrário, procurarei colocar

sob crivo crítico exatamente esta

posição teórica, procurando ana-

lisar seus pressupostos e decor-

rências.

O que os estudos recentes so-
bre a surdez têm procurado rom-

per pode ser sintetizado por três

suposições básicas:

* de que a surdez, como carac-

terística de uma parcela da po-

pulação, não pode ser encara-

da pelo ângulo tradicional da

medicina que a caracterizou

como deficiência;

* que a surdez acarreta uma di-

ferença básica de linguagem,

e que a Língua de Sinais deve

ser encarada como expressão

natural da comunidade surda;

* que o fato de possuir umalín-
gua própria faz com que ossur-

dos devam ser considerados
como um subcultura diferen-

te da dominante, a cultura

ouvinte.
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É exatamente sobre essas três

suposições que o presente traba-
lho irá se cingir, na perspectiva

de procurar apontar algumas di-

ficuldades teóricas fundamentais

que parecem não estarem sendo
contempladas pelos estudos em

questão.

A contraposição à surdez

como patologia
    

Boa parte da literatura que pro-

cura defender a concepção da

existência de uma comunidade
surda se coloca em contraposição,

às vezes explícita, às vezes implí-

cita, das perspectivas teóricas que

consideram a surdez como defi-

ciência.

É o caso, por exemplo da crí-

tica de MOURA (1996) com rela-
ção à inclusão da surdez na “ca-
tegoria dos excepcionais, compro-

blemas relacionados à surdez,

patologizando-a e dando-lhe o

caráter de doença a ser tratada”,

ou da sua afirmativa da “necessi-

dade depoder destacar o Surdo

da representação de um sujeito
deficiente.” (Moura, 1996: 234)

Entretanto, a mesma autora, ao
final de sua conclusão, afirma

taxativamente: “Considero que  

não existe possibilidade de con-

siderar o Surdo como normal. Ele
não o é (...)”, para mais adiante,

enfeixar o que entende por “não

normal”. “Os Surdospertencem a

um grupo minoritário que sofre

uma restrição queprecisa ser com-

preendida na sua plenitude.”
(MOURA: 1996: 238-239)

Do mesmo modo, PERLIN

(1998: 56) afirma que o “surdo
tem diferença e não deficiência,

eapreocupação quepretendo ex-
plorar aqui, antes de tudo, trata
da diferença e diversidade”, pois

para ela, a surdez produz uma cul-

tura diferente “que não se mistu-

ra à ouvinte”.

Há aqui uma imprecisão

conceitual que merece nosso cui-

dado. O surdo não deve ser con-
siderado nem como deficiente,

nem como excepcional, nem

como patológico. Mas não se

pode considerá-lo como normal,

já que ele sofre uma restrição.

Dentro dessa perspectiva o sur-
do, tal como outros indivíduos

pertencentes a diferentes mino-

rias (negros, gays, etc), deve ser

encarado como membro de uma

comunidade que sofre restrição

daqueles que não o são.

Cabe aqui, porém, uma per-
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É exatamente sobre essas três

suposições que o presente traba-
lho irá se cingir, na perspectiva

de procurar apontar algumas di-

ficuldades teóricas fundamentais

que parecem não estarem sendo
contempladas pelos estudos em

questão.

A contraposição à surdez

como patologia
    

Boa parte da literatura que pro-

cura defender a concepção da

existência de uma comunidade
surda se coloca em contraposição,

às vezes explícita, às vezes implí-

cita, das perspectivas teóricas que

consideram a surdez como defi-

ciência.

É o caso, por exemplo da crí-

tica de MOURA (1996) com rela-
ção à inclusão da surdez na “ca-
tegoria dos excepcionais, compro-

blemas relacionados à surdez,

patologizando-a e dando-lhe o

caráter de doença a ser tratada”,

ou da sua afirmativa da “necessi-

dade depoder destacar o Surdo

da representação de um sujeito
deficiente.” (Moura, 1996: 234)

Entretanto, a mesma autora, ao
final de sua conclusão, afirma

taxativamente: “Considero que  

não existe possibilidade de con-

siderar o Surdo como normal. Ele
não o é (...)”, para mais adiante,

enfeixar o que entende por “não

normal”. “Os Surdospertencem a

um grupo minoritário que sofre

uma restrição queprecisa ser com-

preendida na sua plenitude.”
(MOURA: 1996: 238-239)

Do mesmo modo, PERLIN

(1998: 56) afirma que o “surdo
tem diferença e não deficiência,

eapreocupação quepretendo ex-
plorar aqui, antes de tudo, trata
da diferença e diversidade”, pois

para ela, a surdez produz uma cul-

tura diferente “que não se mistu-

ra à ouvinte”.

Há aqui uma imprecisão

conceitual que merece nosso cui-

dado. O surdo não deve ser con-
siderado nem como deficiente,

nem como excepcional, nem

como patológico. Mas não se

pode considerá-lo como normal,

já que ele sofre uma restrição.

Dentro dessa perspectiva o sur-
do, tal como outros indivíduos

pertencentes a diferentes mino-

rias (negros, gays, etc), deve ser

encarado como membro de uma

comunidade que sofre restrição

daqueles que não o são.

Cabe aqui, porém, uma per-

INES

ESPAÇO

DEZ/99

5

Esta trajetória de estudos, con-

tudo, parece estar adquirindo

conotações peculiares no campo

da deficiência auditiva. Isto é, en-

quanto estudos voltados para as

mais diferentes áreas têm procu-

rado incorporar estas novas con-
tribuições no sentido de ampliar

as perspectivas de análise das de-
ficiências e das chamadas “neces-

sidades especiais”, os estudosso-

bre os surdos têm trilhado traje-

tória peculiar que merece ser ana-

lisada mais detalhadamente, exa-

tamente por procurar estabelecer
ruptura com o conhecimento até

então produzido.

O que precisaficar claro é que

nãoestou assumindo aqui a posi-

ção de algunsestudiosos que con-

sideram a surdez como uma ca-

racterística humana que a diferen-

cie das demais deficiências, mas

ao contrário, procurarei colocar

sob crivo crítico exatamente esta

posição teórica, procurando ana-

lisar seus pressupostos e decor-

rências.

O que os estudos recentes so-
bre a surdez têm procurado rom-

per pode ser sintetizado por três

suposições básicas:

* de que a surdez, como carac-

terística de uma parcela da po-

pulação, não pode ser encara-

da pelo ângulo tradicional da

medicina que a caracterizou

como deficiência;

* que a surdez acarreta uma di-

ferença básica de linguagem,

e que a Língua de Sinais deve

ser encarada como expressão

natural da comunidade surda;

* que o fato de possuir umalín-
gua própria faz com que ossur-

dos devam ser considerados
como um subcultura diferen-

te da dominante, a cultura

ouvinte.
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tegoria dos excepcionais, compro-

blemas relacionados à surdez,

patologizando-a e dando-lhe o

caráter de doença a ser tratada”,

ou da sua afirmativa da “necessi-

dade depoder destacar o Surdo

da representação de um sujeito
deficiente.” (Moura, 1996: 234)

Entretanto, a mesma autora, ao
final de sua conclusão, afirma

taxativamente: “Considero que  

não existe possibilidade de con-

siderar o Surdo como normal. Ele
não o é (...)”, para mais adiante,

enfeixar o que entende por “não

normal”. “Os Surdospertencem a

um grupo minoritário que sofre

uma restrição queprecisa ser com-

preendida na sua plenitude.”
(MOURA: 1996: 238-239)

Do mesmo modo, PERLIN

(1998: 56) afirma que o “surdo
tem diferença e não deficiência,

eapreocupação quepretendo ex-
plorar aqui, antes de tudo, trata
da diferença e diversidade”, pois

para ela, a surdez produz uma cul-

tura diferente “que não se mistu-

ra à ouvinte”.

Há aqui uma imprecisão

conceitual que merece nosso cui-

dado. O surdo não deve ser con-
siderado nem como deficiente,

nem como excepcional, nem

como patológico. Mas não se

pode considerá-lo como normal,

já que ele sofre uma restrição.

Dentro dessa perspectiva o sur-
do, tal como outros indivíduos

pertencentes a diferentes mino-

rias (negros, gays, etc), deve ser

encarado como membro de uma

comunidade que sofre restrição

daqueles que não o são.

Cabe aqui, porém, uma per-
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Esta trajetória de estudos, con-

tudo, parece estar adquirindo

conotações peculiares no campo

da deficiência auditiva. Isto é, en-

quanto estudos voltados para as

mais diferentes áreas têm procu-

rado incorporar estas novas con-
tribuições no sentido de ampliar

as perspectivas de análise das de-
ficiências e das chamadas “neces-

sidades especiais”, os estudosso-

bre os surdos têm trilhado traje-

tória peculiar que merece ser ana-

lisada mais detalhadamente, exa-

tamente por procurar estabelecer
ruptura com o conhecimento até

então produzido.

O que precisaficar claro é que

nãoestou assumindo aqui a posi-

ção de algunsestudiosos que con-

sideram a surdez como uma ca-

racterística humana que a diferen-

cie das demais deficiências, mas

ao contrário, procurarei colocar

sob crivo crítico exatamente esta

posição teórica, procurando ana-

lisar seus pressupostos e decor-

rências.

O que os estudos recentes so-
bre a surdez têm procurado rom-

per pode ser sintetizado por três

suposições básicas:

* de que a surdez, como carac-

terística de uma parcela da po-

pulação, não pode ser encara-

da pelo ângulo tradicional da

medicina que a caracterizou

como deficiência;

* que a surdez acarreta uma di-

ferença básica de linguagem,

e que a Língua de Sinais deve

ser encarada como expressão

natural da comunidade surda;

* que o fato de possuir umalín-
gua própria faz com que ossur-

dos devam ser considerados
como um subcultura diferen-

te da dominante, a cultura

ouvinte.
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medicina que a caracterizou

como deficiência;

* que a surdez acarreta uma di-

ferença básica de linguagem,

e que a Língua de Sinais deve

ser encarada como expressão

natural da comunidade surda;

* que o fato de possuir umalín-
gua própria faz com que ossur-

dos devam ser considerados
como um subcultura diferen-

te da dominante, a cultura

ouvinte.

c
o
c
o
o
o
.

o
o
o

o
o

0
0

0
0

0
0

0
0

0
0
,

c
o
o
v
o
c
o
.

o
o
o
o
o
o
o

o
s

0
0

o
o
q

0
0

0
0

0
q

q
0

0
0

q
o

o
q

eccccr oco ++ ++ ESPAÇO ABERTO

 

É exatamente sobre essas três

suposições que o presente traba-
lho irá se cingir, na perspectiva

de procurar apontar algumas di-

ficuldades teóricas fundamentais

que parecem não estarem sendo
contempladas pelos estudos em

questão.

A contraposição à surdez

como patologia
    

Boa parte da literatura que pro-

cura defender a concepção da

existência de uma comunidade
surda se coloca em contraposição,

às vezes explícita, às vezes implí-

cita, das perspectivas teóricas que

consideram a surdez como defi-

ciência.

É o caso, por exemplo da crí-

tica de MOURA (1996) com rela-
ção à inclusão da surdez na “ca-
tegoria dos excepcionais, compro-

blemas relacionados à surdez,

patologizando-a e dando-lhe o

caráter de doença a ser tratada”,

ou da sua afirmativa da “necessi-

dade depoder destacar o Surdo

da representação de um sujeito
deficiente.” (Moura, 1996: 234)

Entretanto, a mesma autora, ao
final de sua conclusão, afirma

taxativamente: “Considero que  

não existe possibilidade de con-

siderar o Surdo como normal. Ele
não o é (...)”, para mais adiante,

enfeixar o que entende por “não

normal”. “Os Surdospertencem a

um grupo minoritário que sofre

uma restrição queprecisa ser com-

preendida na sua plenitude.”
(MOURA: 1996: 238-239)

Do mesmo modo, PERLIN

(1998: 56) afirma que o “surdo
tem diferença e não deficiência,

eapreocupação quepretendo ex-
plorar aqui, antes de tudo, trata
da diferença e diversidade”, pois

para ela, a surdez produz uma cul-

tura diferente “que não se mistu-

ra à ouvinte”.

Há aqui uma imprecisão

conceitual que merece nosso cui-

dado. O surdo não deve ser con-
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nem como excepcional, nem

como patológico. Mas não se

pode considerá-lo como normal,

já que ele sofre uma restrição.

Dentro dessa perspectiva o sur-
do, tal como outros indivíduos

pertencentes a diferentes mino-

rias (negros, gays, etc), deve ser

encarado como membro de uma
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daqueles que não o são.
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gunta básica: afinal de contas, a
surdez é ou não uma deficiência?

Todasas evidências científicas,

sociais e culturais indicam que é.

E mais, devemosenvidar todos os

esforços para evitá-la. A vacina

contra a rubéola materna deve ser

implementada porque, entre ou-
tros casos, previne a surdez. Isto

é, previne um mal. Considerar o

surdo como um grupo mino-

ritário pode ser importante, do

ponto de vista das diferenças cul-

turais, mas confundi-lo com ou-

tros grupos minoritários, a meu

ver, não permite avanço signifi-

cativo, mas ao contrário, confun-

de mais ainda a distinção entre o

patológico e a mera diferença.
Em outras palavras, qualquer

iniciativa de intervenção para

homogeneizar diferenças, como
por exemplo, o embranque-

cimento das populações negras,

ou a eliminação de características

como a homossexualidade ou os

olhos “puxados” das etnias orien-
tais, no meu modo de entender,

deve ser combatida, pois que re-

presenta umavisão “arianista”, in-

compatível com as diferenças e

com a construção da democracia.

Isto, entretanto, não se estende a
outros casos, como os patológi-

cos, porque se houver possibili-

dade de se evitar o seu advento,

isto é, se houver formas de se pre-

venir a sua incidência ou de se

solucionar este mal,isto deve ser

feito.

 

 

Esta distinção, entre a diferen-

ça e a doença/deficiência não

pode ser considerada, por nós

estudiosos, como meramente re-
tórica, pois é conceitual, portan-

to teórica e que, quanto mais so-

lidamente enfrentada, mais nos

oferece possibilidades de densi-

dade em nossas análises as quais,

queiramos ou não, são teóricas.

Em síntese, a perda auditiva

existe. Não é meramente umain-

venção dos ouvintes em relação

aos surdos. Se ela passara ser con-
siderada como uma mera diferen-

ça, qualquer ação contra a sua in-
cidência deverá ser combatida, se

quisermos manteruma postura co-
erentemente democrática. Se, de

alguma forma, concordarmos com

formas para sua prevenção ou
erradicação, apesar de qualquer

discurso, ela será considerada

como mal a ser evitado.

O problema com relação à sur-

dez, assim como para as deficiên-

cias em geral, é o de que, como

ela não afeta diretamente as pos-

sibilidades de sobrevivência e, em

grande parte dos casos, até o mo-

mento atual, não é passível de re-

versão, há que se encontrar for-

mas democráticas de conviver com

os surdos. Assim, parece-me acer-
tado procurar distinguir a surdez

da doença, mas não se pode dei-

xar de considerá-la como uma con-

dição intrinsecamente adversa, di-

ferentemente da negritude ou do

homossexualismo.  

Os surdos como comunidade

O segundo pressuposto de

que gostaria de tratar é o referen-

te à existência de comunidades

surdas. É óbvio que, mesmopara

aqueles que não se dedicam ao
estudo da surdez, a existência de

agrupamentos de surdos que
mantêm relações sociais próximas,

onde a surdez e a Língua de Si-

nais se constituem em caracterís-

ticas identificadoras desse grupo
social, é um fato. Isto é, a exis-

tência de comunidades surdas é

notória.
Entretanto, do ponto de vista

teórico, estes novos estudos pe-
cam, também, por se utilizarem

do termo comunidade, sem se

preocuparem com uma melhor

precisão conceitual.

De um lado, comunidade dos

surdos é entendida como o “(..)

lugar onde os Surdos se encon-

tram, onde o Surdo se sente entre
iguais, seja na escola residencial,
clubes de Surdos, eventos esporti-
vos de Surdos, festas de Surdos,
etc.” (MOURA, 1996: 123).

Da mesma forma, TESKE

(1998: 147) assevera que uma “co-

munidade surda bilingie-mul-
ticultural prepara os sujeitos a

conviverem com duas linguagens
e várias culturas”.

Isto é, o conceito comunida-

de é utilizado como agrupamen-

to concreto de pessoas, com de-

terminadas afinidades que se
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munidade surda bilingie-mul-
ticultural prepara os sujeitos a

conviverem com duas linguagens
e várias culturas”.

Isto é, o conceito comunida-

de é utilizado como agrupamen-

to concreto de pessoas, com de-

terminadas afinidades que se
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constituem no núcleo central de

sua manutenção como grupo so-
cial ímpar.

Tanto é assim que reconhecem
existirem “(...) situações em que

os membros da Comunidade de
Surdos não são Surdos, mas se

identificam com osproblemasda

surdez (parentes, profissionais) ou

fazemparte de umafamília Sur-

da (filhos ouvintes de pais Sur-
dos), ou ainda Surdos que vêm
de outros lugares e que ainda não

aprenderam toda a escala de ha-

bilidades requeridas para aque-

la comunidade. (...) Existe a ques-

tão também daqueles surdos que
nãopertenciam à Comunidade de
Surdose que sejuntam a ela mais

tarde na vida.” Enfim, “C..) ser

membro da Comunidade de Sur-
dos significa identificação com os

Surdos, ter compartilhado experi-

ências de ser Surdo e participar
das atividades da comunidade.”
(MOURA,1996: 123-124).

Em outros momentos, o con-
ceito é utilizado em sentido ge-

nérico, tal como, na afirmação de

que o surdo pertence “(...) a um

grupo minoritário com direito a
uma culturaprópria” ou fazendo

parte dela “(..) mesmo quando

não compartilhava uma língua
ou uma cultura, mas que de acor-

do com meuponto de vista tinha

o direito defazê-lo”; ora comosi-

nônimode sociedade, quando se

referem à comunidade ouvinte ou

comunidade em geral. (MOURA,
1996: 56, 123 e 126).

Já na década de 70, PEREIRA

(1976: 11) nos mostrava o quãoé
difícil conceituarmos comunida-

correr rece ooo ++--- ESPAÇO ABERTO

de, apontando, pelo menos, duas

possibilidades: a de autores,

como ele, naquela obra, que uti-

lizam o termo como “(..) agru-

pamentos dotados degraus vari-
áveis de solidariedade baseada

na localidade comum de residên-

cia e de atendimento de número

variáveis de interesses” (...) € Os

que entendem o conceito histo-

ricamente, em que comunidade

se “(..) contrasta com o de socie-

dade.”

Isto é, uma coisa é se consi-

derar a comunidade como a ma-

nifestação concreta de agrupa-

mentos, tal como nos apresenta

Pereira. Para este autor, comuni-

dade é utilizada no sentido de

“C..) um agregado humano com

residência estável numa certa

área geográfica, na qual se con-

 

centra ponderável variedade de

instituições e associações, capa-

zes de satisfazerem aos diversos

interessesfundamentais e comuns
desse agregado. Essas instituições

e associações, desde que locali-

zadas na área de residência, ope-

ram comoforças centrípeias e atu-
am, em conjunto, como foco de

vida comunitária nesta área.”

(PEREIRA, 1976: 21)
Outra, muito diferente, é se

utilizar esse conceito do ponto

de vista histórico, em que comu-

nidade se contrapõe à sociedade,

já que os interesses comuns pau-
tados nas relações de parentesco

 

 

e de proximidade geográfica, tí-

picas das comunidades primitivas,
se conflituam com interesses an-

tagônicos produzidos pelas com-

plexas relações historicamente

construídas pela moderna socie-

dade industrial:

“C..) a comunidade é a “vida

real orgânica”, que se funda
sobre a descência do sangue
(parentesco), do solo (o lar e

a aldeia) e sobre os benspos-

suídos e desfrutados em co-

mum. Na sociedade, ao con-

trário, os bomenssão 'essenci-

almente separados”pelapro-
priedade privada; e as rela-
ções sociais se desenvolvem

pela troca, o contrato priva-

do, o conflito entre as classes,

a indústria, o capital.”

(CANEVACCI, 1981: 89)

Osautores que procuram ana-

lisar a relação indivíduo surdo-

comunidade-sociedade parecem

pouco se preocupar com distin-

ções teóricas tão importantes. As-

sim, ora o conceito comunidade

se refere à existência concreta de

grupos de surdos com interesses

comuns, ora tem o sentido de

designar todo o conjunto de sur-

dos (não se sabe se de uma cida-

de, de um país ou do planeta),

ora se confunde com o conceito

de sociedade.

Por outro lado, estabelece-se

uma contradição entre a base te-

órica e a análise da realidade. No
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dade.”

Isto é, uma coisa é se consi-

derar a comunidade como a ma-

nifestação concreta de agrupa-

mentos, tal como nos apresenta

Pereira. Para este autor, comuni-

dade é utilizada no sentido de

“C..) um agregado humano com

residência estável numa certa
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e associações, desde que locali-
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am, em conjunto, como foco de
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(PEREIRA, 1976: 21)
Outra, muito diferente, é se
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(parentesco), do solo (o lar e
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ções sociais se desenvolvem
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am, em conjunto, como foco de

vida comunitária nesta área.”

(PEREIRA, 1976: 21)
Outra, muito diferente, é se

utilizar esse conceito do ponto

de vista histórico, em que comu-

nidade se contrapõe à sociedade,
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se conflituam com interesses an-

tagônicos produzidos pelas com-

plexas relações historicamente

construídas pela moderna socie-

dade industrial:

“C..) a comunidade é a “vida

real orgânica”, que se funda
sobre a descência do sangue
(parentesco), do solo (o lar e

a aldeia) e sobre os benspos-

suídos e desfrutados em co-

mum. Na sociedade, ao con-

trário, os bomenssão 'essenci-

almente separados”pelapro-
priedade privada; e as rela-
ções sociais se desenvolvem

pela troca, o contrato priva-

do, o conflito entre as classes,

a indústria, o capital.”

(CANEVACCI, 1981: 89)

Osautores que procuram ana-

lisar a relação indivíduo surdo-

comunidade-sociedade parecem

pouco se preocupar com distin-

ções teóricas tão importantes. As-

sim, ora o conceito comunidade

se refere à existência concreta de

grupos de surdos com interesses

comuns, ora tem o sentido de

designar todo o conjunto de sur-

dos (não se sabe se de uma cida-

de, de um país ou do planeta),

ora se confunde com o conceito

de sociedade.

Por outro lado, estabelece-se

uma contradição entre a base te-

órica e a análise da realidade. No
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constituem no núcleo central de

sua manutenção como grupo so-
cial ímpar.

Tanto é assim que reconhecem
existirem “(...) situações em que

os membros da Comunidade de
Surdos não são Surdos, mas se

identificam com osproblemasda

surdez (parentes, profissionais) ou

fazemparte de umafamília Sur-

da (filhos ouvintes de pais Sur-
dos), ou ainda Surdos que vêm
de outros lugares e que ainda não

aprenderam toda a escala de ha-

bilidades requeridas para aque-

la comunidade. (...) Existe a ques-

tão também daqueles surdos que
nãopertenciam à Comunidade de
Surdose que sejuntam a ela mais

tarde na vida.” Enfim, “C..) ser

membro da Comunidade de Sur-
dos significa identificação com os

Surdos, ter compartilhado experi-

ências de ser Surdo e participar
das atividades da comunidade.”
(MOURA,1996: 123-124).

Em outros momentos, o con-
ceito é utilizado em sentido ge-

nérico, tal como, na afirmação de

que o surdo pertence “(...) a um

grupo minoritário com direito a
uma culturaprópria” ou fazendo

parte dela “(..) mesmo quando

não compartilhava uma língua
ou uma cultura, mas que de acor-

do com meuponto de vista tinha

o direito defazê-lo”; ora comosi-

nônimode sociedade, quando se

referem à comunidade ouvinte ou

comunidade em geral. (MOURA,
1996: 56, 123 e 126).

Já na década de 70, PEREIRA

(1976: 11) nos mostrava o quãoé
difícil conceituarmos comunida-
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comuns, ora tem o sentido de

designar todo o conjunto de sur-

dos (não se sabe se de uma cida-

de, de um país ou do planeta),

ora se confunde com o conceito

de sociedade.

Por outro lado, estabelece-se

uma contradição entre a base te-

órica e a análise da realidade. No

INES

ESPAÇO

DEZ/99

7

constituem no núcleo central de

sua manutenção como grupo so-
cial ímpar.

Tanto é assim que reconhecem
existirem “(...) situações em que

os membros da Comunidade de
Surdos não são Surdos, mas se

identificam com osproblemasda

surdez (parentes, profissionais) ou

fazemparte de umafamília Sur-

da (filhos ouvintes de pais Sur-
dos), ou ainda Surdos que vêm
de outros lugares e que ainda não

aprenderam toda a escala de ha-

bilidades requeridas para aque-

la comunidade. (...) Existe a ques-

tão também daqueles surdos que
nãopertenciam à Comunidade de
Surdose que sejuntam a ela mais

tarde na vida.” Enfim, “C..) ser

membro da Comunidade de Sur-
dos significa identificação com os

Surdos, ter compartilhado experi-

ências de ser Surdo e participar
das atividades da comunidade.”
(MOURA,1996: 123-124).

Em outros momentos, o con-
ceito é utilizado em sentido ge-

nérico, tal como, na afirmação de

que o surdo pertence “(...) a um

grupo minoritário com direito a
uma culturaprópria” ou fazendo

parte dela “(..) mesmo quando

não compartilhava uma língua
ou uma cultura, mas que de acor-

do com meuponto de vista tinha

o direito defazê-lo”; ora comosi-

nônimode sociedade, quando se

referem à comunidade ouvinte ou

comunidade em geral. (MOURA,
1996: 56, 123 e 126).

Já na década de 70, PEREIRA

(1976: 11) nos mostrava o quãoé
difícil conceituarmos comunida-
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de, apontando, pelo menos, duas

possibilidades: a de autores,

como ele, naquela obra, que uti-

lizam o termo como “(..) agru-

pamentos dotados degraus vari-
áveis de solidariedade baseada

na localidade comum de residên-

cia e de atendimento de número

variáveis de interesses” (...) € Os

que entendem o conceito histo-

ricamente, em que comunidade

se “(..) contrasta com o de socie-

dade.”

Isto é, uma coisa é se consi-

derar a comunidade como a ma-

nifestação concreta de agrupa-

mentos, tal como nos apresenta

Pereira. Para este autor, comuni-

dade é utilizada no sentido de

“C..) um agregado humano com

residência estável numa certa

área geográfica, na qual se con-

 

centra ponderável variedade de

instituições e associações, capa-

zes de satisfazerem aos diversos

interessesfundamentais e comuns
desse agregado. Essas instituições

e associações, desde que locali-

zadas na área de residência, ope-

ram comoforças centrípeias e atu-
am, em conjunto, como foco de

vida comunitária nesta área.”

(PEREIRA, 1976: 21)
Outra, muito diferente, é se

utilizar esse conceito do ponto

de vista histórico, em que comu-
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sentido de não se restringir a Co-

munidade de Surdos somente aos

sujeitos com perdas auditivas,in-

cluem-se os pais ouvintes de fi-

lhos surdos, osfilhos ouvintes de

pais surdose os profissionais que

com eles atuam. Mas, quando se

voltam para a realidade concreta

só consideram membros da Co-

munidade de Surdos (entendidas

como agrupamentos de sujeitos

em busca de interesses comuns),

que nãose restringem aosindiví-

duossurdos, mas incluem os que

mantêm relações sociaissignifica-

tivas com eles, como se pode con-

siderar que pais e profissionais

que só valorizam a língua oral não

façam parte desta Comunidade?

Estas imprecisões teóricas não

são uma questão meramente aca-

dêmica, mas têm reflexos signifi-

cativos nas formas através das quais

procuramos explicar as relações

sociais contraditórias envolvendo

sujeitos surdos numa sociedade

pautada na audição e na lingua-

gem oral, com reflexos significa-

tivos sobre as perspectivas educa-

cionais apontadas para a supera-

ção da marginalizarão social.

Está em jogo, aqui, diferente-  

mente dos demais grupossociais

minoritários, a questão da relação

contraditória entre uma civiliza-

ção que se construiu tendo como

base as possibilidades de comu-

nicação oral para o estabeleci-

mento de relações sociais entre

os seus membros, quer fossem

eles brancos ou negros, homens

ou mulheres, ricos ou pobres e

sujeitos que, por terem uma con-

dição orgânica intrínseca diferen-

te — a surdez, que não lhes per-

mite o acesso “natural-social” a

essa forma de comunicação como

os demais, passaram a constituir

comunidades cuja característica

básica é a surdez e que, nessas re-

lações sociais concretas construí-

ram sua própria língua.

A cultura surda

Tendo como base as aborda-

gens multiculturalistas, que enten-

dem a cultura não restrita à etnia,

nação ou nacionalidade, mas

como um lugar de direitos cole-
tivos para a determinação própria

de grupos, estudos recentes têm
defendido a existência de uma

cultura surda, consubstanciada

por comportamentos, valores, ati-
tudes, estilos cognitivos e práti-

cas sociais diferentes da cultura

ouvinte:

“Apoiada nesta noção de mul-
ticulturalismo crítico é que

vejo apossibilidade de afirma-

ção da cultura dos Surdos, que  
“
c
o
c
o
s
.
.
.

c
c
.
o
.
.
.

.
“
e
.
.
.

o
.

deve ser vista, não como uma

diversidade a ser defendida e
mantidafora do contexto so-

cial mais amplo, mas que

deve ser entendida comoexis-
tente e necessária de ser res-

peitada. Aforma especial do

Surdo ver, perceber, estabele-

cer relações e valores deve ser

usada na educação dos Sur-

dos, integrada na sua educa-
ção em conjunto com os valo-

res culturais da sociedade ou-
vinte, que em seu todo vãofor-
marsua sociedade.” (MOURA,
1996: 116)
Nesta mesma direção se diri-

gem as afirmações de PERLIN

(1998: 56) de que “a cultura sur-

da como diferença se constitui
numa atividade criadora. Símbo-
los epráticasjamais conseguidos,
jamais aproximados da cultura
ouvinte.”

Dentro desta ótica, fica esta-

belecida a distinção entre uma

“cultura minoritária”, a dos sur-

dos, e uma “cultura majoritária”,

a dos ouvintes, ou seja, a grande

distinção entreas culturas, envol-
vendo indivíduos ouvintes e sur-

dos, reside na existência de “uma

cultura ouvinte” de um lado, e de

“uma cultura surda”, de outro.

Cabe verificar, em primeiro

lugar, como os teóricos do mul-

ticulturalismo apresentam a ques-

tão das diferenças culturais e

como estas referências são apro-

priadas pelos defensores de uma

“cultura surda”.
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básica é a surdez e que, nessas re-
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ram sua própria língua.

A cultura surda

Tendo como base as aborda-
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dem a cultura não restrita à etnia,
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como um lugar de direitos cole-
tivos para a determinação própria

de grupos, estudos recentes têm
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cultura surda, consubstanciada

por comportamentos, valores, ati-
tudes, estilos cognitivos e práti-

cas sociais diferentes da cultura

ouvinte:

“Apoiada nesta noção de mul-
ticulturalismo crítico é que
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mantidafora do contexto so-

cial mais amplo, mas que

deve ser entendida comoexis-
tente e necessária de ser res-

peitada. Aforma especial do

Surdo ver, perceber, estabele-

cer relações e valores deve ser

usada na educação dos Sur-

dos, integrada na sua educa-
ção em conjunto com os valo-

res culturais da sociedade ou-
vinte, que em seu todo vãofor-
marsua sociedade.” (MOURA,
1996: 116)
Nesta mesma direção se diri-

gem as afirmações de PERLIN

(1998: 56) de que “a cultura sur-

da como diferença se constitui
numa atividade criadora. Símbo-
los epráticasjamais conseguidos,
jamais aproximados da cultura
ouvinte.”

Dentro desta ótica, fica esta-

belecida a distinção entre uma

“cultura minoritária”, a dos sur-
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a dos ouvintes, ou seja, a grande

distinção entreas culturas, envol-
vendo indivíduos ouvintes e sur-

dos, reside na existência de “uma

cultura ouvinte” de um lado, e de

“uma cultura surda”, de outro.

Cabe verificar, em primeiro

lugar, como os teóricos do mul-

ticulturalismo apresentam a ques-

tão das diferenças culturais e

como estas referências são apro-

priadas pelos defensores de uma
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Umadas grandesvirtudes dos
chamados multiculturalistas foi o

fato de se contraporem a umavi-

são positivizada de cultura, em

que as diferenças eram levadas em
consideração. Assim, MOURA

(1996: 116), apoiada em Mc
Laren, aponta que, para o

multiculturalismo crítico, as “(..)

representações de raça, classe e

gênero são compreendidas como
resultados de lutas sociais contra

sinais e significados e enfatiza a

tarefa central de transformar as
relações sociais, culturais e

institucionais nas quais ossigni-

ficados são gerados”.
Quando Mclaren aponta a

raça, a classe e o gênero como

determinações fundamentais para

as representações, não está se re-

ferindo a uma “cultura ouvinte

homogênea”, mas, exatamente o

contrário, aponta para a diversi-
dade cultural numa “pseudo-cul-

tura homogênea”, determinada

pelas diferenças de raça, classe e

gênero. Para ele, o fato de nos
referirmosa ela como umacultu-

ra reflete a dominação de deter-
minados grupossobre outros (de

uma classe sobre outra, do ho-

mem sobre a mulher, do branco

sobre o negro, etc.).
Na medida em que os teóri-

cos da surdez se apropriam dessa

concepção, transformam essa di-
versidade cultural em homo-
geneidade cultural (cultura ou-

vinte), reduzindo e muito, a meu

ver, a riqueza teórica desta abor-

dagem. O mundo passa a ser di-

vidido entre “cultura ouvinte”

(dominadora) e “cultura surda”

(dominada). O que identifica o

segundo grupo é a surdez, inde-

pendentemente da raça, classe ou

gênero.

O surdo (abstrato, já que na

realidade concreta não se encon-

tra esse surdo) passa a ter como

única característica determinante

de sua identidade, a surdez. Não

conta o fato de ele ser branco ou

negro, rico ou pobre, homem ou

mulher. Mesmo quandoesses fa-

tores são considerados, como é

o caso de SKLIAR (1998: 14) o fa-
tor realmente determinante para

a caracterização do sujeito é a sur-

dez, pois a etnia, o gênero e a

classe social é o termo secundá-

rio: surdos das classes populares,

surdos negros, surdos meninos

de rua, surdas mulheres.
Esta subsunção das demais ca-

tegorias à da surdez, como marca

determinante da identidade do

sujeito se reflete ainda mais nas

decorrências da oposição “cultu-

ra surda x cultura ouvinte”, como,

por exemplo, a caracterização da

ideologia dominante na educação

dos surdos — o oralismo ou, me-

lhor ainda, o “ouvintismo.”

(SKLIAR, 1998:14).
Qual a grande consequência

desta visão? O de colocar em pla-
no quase imperceptível da discus-

são sobre as condições sociais da
surdez, as determinações de raça,

classe e gênero,isto é, de consi-

derar (contraditoriamente às con-

cepções do multiculturalismo)
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que essas determinações são me-

nos significativas no caso da sur-

dez. Pois, se fossem, deveriam

fazer parte integrante de nossas

análises sobre a “comunidade de

surdos” e sobre os “indivíduos

surdos”.

 

Em síntese, será que a surdez

é suficiente para identificarmos

dois sujeitos como uma mulher

negra, pobre, latino-americana,

vivendo em pequena localidade

rural e surda e um homem, bran-

 

co, rico, europeu, vivendo em

metrópole e surdo? Que a surdez

é um traço de identificação en-
tre eles não se nega. Masisto é

suficiente para considerá-los

como “pares” ou como “iguais”?

Eles fazem parte de uma mesma

comunidade só pelo fato de se-

rem surdos?

Da forma comoa existência de. .

grupos de surdos é tratada, fica-

se sem saída.

Se consideramos que a surdez

é o único fator para a existência

de uma “comunidade surda”, de-

veremos negar a importância das
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determinações de raça, classe ou

gênero, que, se servem para O
restante da humanidade, não

se encaixam no caso da sur-
dez.

Se, entretanto, entendermos

que essas determinações de raça,
classe e gênero são importantes

para a análise das culturas, como

tratar o “surdo” e a “comunidade

surda”, sem levá-las em conside-

ração?

Esta concepção, que deturpa

e reduz a sua origem teórica (o

multiculturismo), na verdade,

tem como consequência mais ne-

fasta, a meu ver, o encobrimento

daquilo que é a riqueza da abor-

dagem: o de buscar entender a

diversidade na pseudo-homo-

geneidade aparente.
Na verdade, não existe uma

“cultura ouvinte” dominante, mas

relações sociais contraditórias, de
dominação de classe, gênero e

etnia, que se abatem sobre as ca-

madas populares, quer sejam elas

deficientes ou não.
Enfim, a maior consequência

de se circunscrever o problema
da integração social do indivíduo
surdo no âmbito das decorrências

diretas da surdez, é a eliminação

da possibilidade de sua análise

dentro da perspectiva crítica que

compreende a sociedade moder-

na como uma sociedade contra-

ditória e conflituosa. O fato de

ter se aceito e, inclusive, estimu-

lado a existência de uma “comu-

nidade surda” pode ser interpre-

tada somente na perspectiva da
democratização das relações so-

ciais? Ou, ao contrário, pode sig-

nificar, muito mais, umaforma de

separar o diferente?

A meu ver, a forma como se

tem trabalhado a questão, em que

não são levadas em consideração  

as formas conflituosas, contradi-

tórias e exploratórias pelas quais

a moderna sociedade industrial

se constitui, não em relação aos

sujeitos ouvintes versus sujeitos

surdos, mas envolvendo domina-

ção de classe, de raça e de gêne-

ro, redunda em uma visão abs-

trata da problemática social da
surdez, e aponta para umasaída

idealista: a solução é a criação de

comunidades surdas, indepen-

dentemente das formas como a

sociedade em geral se organiza.

Isto é, se o oralismo, tal como

foi sendo construído historica-

mente se constituiu numa forma

opressiva de uma grande maio-

ria sobre uma minoria, O Sinal,

visto como redenção do surdo

numa sociedade extremamente

injusta, está sendoutilizado como

uma outra forma de subjugação,
na medida em que encobre ou-

tros determinantes fundamentais

além da surdez, que jogam peso  
c
c
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tado: apesar de ser uma condição

intrinsecamente adversa, a surdez

e os surdos não podem ser trata-
dos meramente como doentes,
pois não o são. Esta visão só po-
derá ser modificada se ultrapas-

sarmos as decorrências diretas da

perda auditiva e analisarmos de

forma mais abrangente as conse-

quências geradas por ela, aliada

às consequências construídas e

produzidas pelas relações sociais.

Caberia, então, perguntar:

Defender a existência de co-

munidades surdas, considerando

a Língua de Sinais como suapti-

 

decisivo na formação das identi-

dades dos sujeitos surdos e em
suas trajetórias de autonomia in-

dividual.

Consideraçõesfinais

O nó da questão social refe-

rente à população surda, envol-

vendo a existência de grupos de

surdos e a sua convivência com

os ouvintes pode ser assim apon-  

meira língua em contraposição a

uma língua imposta pela “socie-

dade ouvinte”, é contribuir para

a superação de sua condição so-

cialmente adversa?
Por outro lado, desconsiderar

o fato de que existem agrupamen-

tos de surdos, que se utilizam de

formas de representação diferen-

tes daquelas utilizadas pelos ou-

vintes, e exigir deles a mesma

produtividade em relação à lin-
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dividual.
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surdos e a sua convivência com

os ouvintes pode ser assim apon-  

meira língua em contraposição a

uma língua imposta pela “socie-

dade ouvinte”, é contribuir para

a superação de sua condição so-

cialmente adversa?
Por outro lado, desconsiderar

o fato de que existem agrupamen-
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e reduz a sua origem teórica (o

multiculturismo), na verdade,

tem como consequência mais ne-

fasta, a meu ver, o encobrimento

daquilo que é a riqueza da abor-

dagem: o de buscar entender a

diversidade na pseudo-homo-

geneidade aparente.
Na verdade, não existe uma

“cultura ouvinte” dominante, mas

relações sociais contraditórias, de
dominação de classe, gênero e

etnia, que se abatem sobre as ca-

madas populares, quer sejam elas

deficientes ou não.
Enfim, a maior consequência

de se circunscrever o problema
da integração social do indivíduo
surdo no âmbito das decorrências

diretas da surdez, é a eliminação

da possibilidade de sua análise

dentro da perspectiva crítica que

compreende a sociedade moder-

na como uma sociedade contra-

ditória e conflituosa. O fato de

ter se aceito e, inclusive, estimu-

lado a existência de uma “comu-
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tada somente na perspectiva da
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mente se constituiu numa forma

opressiva de uma grande maio-
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surdez, e aponta para umasaída

idealista: a solução é a criação de

comunidades surdas, indepen-

dentemente das formas como a

sociedade em geral se organiza.

Isto é, se o oralismo, tal como

foi sendo construído historica-

mente se constituiu numa forma

opressiva de uma grande maio-

ria sobre uma minoria, O Sinal,

visto como redenção do surdo

numa sociedade extremamente

injusta, está sendoutilizado como

uma outra forma de subjugação,
na medida em que encobre ou-

tros determinantes fundamentais

além da surdez, que jogam peso  
c
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tado: apesar de ser uma condição

intrinsecamente adversa, a surdez

e os surdos não podem ser trata-
dos meramente como doentes,
pois não o são. Esta visão só po-
derá ser modificada se ultrapas-

sarmos as decorrências diretas da

perda auditiva e analisarmos de

forma mais abrangente as conse-

quências geradas por ela, aliada

às consequências construídas e

produzidas pelas relações sociais.

Caberia, então, perguntar:

Defender a existência de co-

munidades surdas, considerando

a Língua de Sinais como suapti-

 

decisivo na formação das identi-

dades dos sujeitos surdos e em
suas trajetórias de autonomia in-

dividual.

Consideraçõesfinais

O nó da questão social refe-

rente à população surda, envol-

vendo a existência de grupos de

surdos e a sua convivência com

os ouvintes pode ser assim apon-  

meira língua em contraposição a

uma língua imposta pela “socie-

dade ouvinte”, é contribuir para

a superação de sua condição so-

cialmente adversa?
Por outro lado, desconsiderar

o fato de que existem agrupamen-

tos de surdos, que se utilizam de

formas de representação diferen-

tes daquelas utilizadas pelos ou-

vintes, e exigir deles a mesma

produtividade em relação à lin-
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determinações de raça, classe ou

gênero, que, se servem para O
restante da humanidade, não

se encaixam no caso da sur-
dez.

Se, entretanto, entendermos

que essas determinações de raça,
classe e gênero são importantes

para a análise das culturas, como

tratar o “surdo” e a “comunidade

surda”, sem levá-las em conside-

ração?

Esta concepção, que deturpa

e reduz a sua origem teórica (o

multiculturismo), na verdade,

tem como consequência mais ne-

fasta, a meu ver, o encobrimento

daquilo que é a riqueza da abor-

dagem: o de buscar entender a

diversidade na pseudo-homo-

geneidade aparente.
Na verdade, não existe uma

“cultura ouvinte” dominante, mas

relações sociais contraditórias, de
dominação de classe, gênero e

etnia, que se abatem sobre as ca-

madas populares, quer sejam elas

deficientes ou não.
Enfim, a maior consequência

de se circunscrever o problema
da integração social do indivíduo
surdo no âmbito das decorrências

diretas da surdez, é a eliminação

da possibilidade de sua análise

dentro da perspectiva crítica que

compreende a sociedade moder-

na como uma sociedade contra-

ditória e conflituosa. O fato de

ter se aceito e, inclusive, estimu-

lado a existência de uma “comu-

nidade surda” pode ser interpre-

tada somente na perspectiva da
democratização das relações so-

ciais? Ou, ao contrário, pode sig-

nificar, muito mais, umaforma de

separar o diferente?
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etnia, que se abatem sobre as ca-

madas populares, quer sejam elas

deficientes ou não.
Enfim, a maior consequência

de se circunscrever o problema
da integração social do indivíduo
surdo no âmbito das decorrências

diretas da surdez, é a eliminação

da possibilidade de sua análise

dentro da perspectiva crítica que

compreende a sociedade moder-

na como uma sociedade contra-

ditória e conflituosa. O fato de

ter se aceito e, inclusive, estimu-

lado a existência de uma “comu-

nidade surda” pode ser interpre-

tada somente na perspectiva da
democratização das relações so-

ciais? Ou, ao contrário, pode sig-

nificar, muito mais, umaforma de

separar o diferente?

A meu ver, a forma como se

tem trabalhado a questão, em que

não são levadas em consideração  

as formas conflituosas, contradi-

tórias e exploratórias pelas quais

a moderna sociedade industrial

se constitui, não em relação aos

sujeitos ouvintes versus sujeitos

surdos, mas envolvendo domina-

ção de classe, de raça e de gêne-

ro, redunda em uma visão abs-

trata da problemática social da
surdez, e aponta para umasaída

idealista: a solução é a criação de

comunidades surdas, indepen-

dentemente das formas como a

sociedade em geral se organiza.

Isto é, se o oralismo, tal como

foi sendo construído historica-

mente se constituiu numa forma

opressiva de uma grande maio-

ria sobre uma minoria, O Sinal,

visto como redenção do surdo

numa sociedade extremamente

injusta, está sendoutilizado como

uma outra forma de subjugação,
na medida em que encobre ou-

tros determinantes fundamentais

além da surdez, que jogam peso  
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tado: apesar de ser uma condição

intrinsecamente adversa, a surdez

e os surdos não podem ser trata-
dos meramente como doentes,
pois não o são. Esta visão só po-
derá ser modificada se ultrapas-

sarmos as decorrências diretas da

perda auditiva e analisarmos de

forma mais abrangente as conse-

quências geradas por ela, aliada

às consequências construídas e

produzidas pelas relações sociais.

Caberia, então, perguntar:

Defender a existência de co-

munidades surdas, considerando

a Língua de Sinais como suapti-

 

decisivo na formação das identi-

dades dos sujeitos surdos e em
suas trajetórias de autonomia in-

dividual.

Consideraçõesfinais

O nó da questão social refe-

rente à população surda, envol-

vendo a existência de grupos de

surdos e a sua convivência com

os ouvintes pode ser assim apon-  

meira língua em contraposição a

uma língua imposta pela “socie-

dade ouvinte”, é contribuir para

a superação de sua condição so-

cialmente adversa?
Por outro lado, desconsiderar

o fato de que existem agrupamen-

tos de surdos, que se utilizam de

formas de representação diferen-

tes daquelas utilizadas pelos ou-

vintes, e exigir deles a mesma

produtividade em relação à lin-
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guagem oral dos que ouvem, é a

resposta?

Do meu ponto de vista, ne-

nhuma das duas perguntas pode

guiar a nossa trajetória, porque

independentemente de nossas

intenções, elas continuam a res-

tringir o indivíduo às manifesta-
ções intrínsecas da surdez.

Somente no momento em que

nos debruçamos sobre o fenôme-

no social da deficiência auditiva,

levando-se em consideração as

restrições efetivamente impostas

por uma condição intrinsecamen-
te adversa (a surdez), aliada às

condições sociais das minorias

culturais, determinadas por dife-

renças de classe, raça e gênero,

estaremos avançando no sentido
de contribuir efetivamente para o
acesso à cidadania, acesso esse his-

toricamente negado, quer pelos
defensores do oralismo, quer pe-
los defensores da Língua de Si-

nais, na medida em que nenhum

 

deles conseguiu, efetivamente, se

desvincular das manifestações es-

pecíficas geradas pela surdez.

Vale a pena, ainda, estabele-

cer análise crítica sobre a quem

tem servido esta polêmica que

retira do centro das discussões as

contradições de classe, de raça e
de gênero na determinação da

construção social dos indivíduos

surdos.

Quem está falando sobre a “do-

minação dos surdos pelos ouvin-
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tes”? Na sua grande maioria são

ouvintes, profissionais e estudio-

sos que, da mesma forma como

os oralistas se autodefiniam como

defensores da integração social,
se intitulam agora como defenso-

res dos direitos dos surdos. São

os ouvintes os que afirmam que

os “surdos que têmpais ouvintes

que não se comunicam em sinais,

sofrerão um processo de perdas
culturais. Estes surdos, frequen-
temente, só terão contato com a

cultura e a comunidade surda,

quando forem para uma escola

surda, ondepoderão desenvolver

a identidade do sujeito surdo”.
(TESKE, 1998: 147)
Em primeiro lugar, tais pers-

pectivas se contrapõem exatamen-
te aos referenciais teóricos que

procuram utilizar. As teorias soci-

ais críticas, incluindo aqui as di-

versas correntes da psicologia so-

cial, têm contribuído para que o

estudo das identidades seja pro-

duzido a partir das condições so-
ciais concretas de existência e não

de uma pseudo-harmonia social

inexistente. Assim, a identidade

de uma criança surda de pais ou-

vintes está construída tendo como

um dos elementos centrais o fato

de os pais não serem surdos, as-

sim comoa identidade da crian-

ça surdafilha de pais surdos será

construída tendo esses pais como

atores sociais fundamentais para

a construção de sua identidade.
Além disso, é umavisão idealista,

pois considera que qualquer “con-

taminação” da “cultura ouvinte” é

prejudicial para a construção da  

identidade social dos surdos, o

que nos leva, fatalmente a duas
únicas saídas: ou ensurdecemos

a todos ou separamos os surdos
dos ouvintes.

No fundo, o que esses estu-

dos demonstram é a incapacida-

de de lidar com as contradições

e, mais que isso, de aceitar que

nós, profissionais, especialistas e

estudiosos da surdez, também

estamos perpassados porelas.

Isto fica ainda mais evidente

quando se inclui a escola de sur-
dos (ou escola surda como que-

rem alguns) como o espaço edu-

cacional ideal, desde que ela res-
peite a cultura e a língua natural

dos surdos. Por analogia, pode-
ríamos considerar que a escola

dos ouvintes é democrática, já

que se utiliza da cultura e da lín-

gua dos ouvintes.

As relações de poder, tal como

são construídas na escola, refle-

tem, sim, determinações de clas-

se, raça e gênero e é na supera-
ção dessas determinações que

poderemos, contínua e sistema-
ticamente, construir instituições

escolares crescentemente demo-
cráticas para os ouvintes e para Os
surdos.

Na medida em que não aden-
tramos os muros das escolas de

surdos para verificar o que efeti-

vamente ocorre dentro dela, es-

taremos apresentando uma visão
idealista e comprometida com a

manutenção do “status quo” des-
sas instituições. Cabe, portanto,

em último lugar, uma pergunta

incômodae impertinente: a quem

serve a defesa incondicional das

escolas para surdos? A essa “co-

munidade surda” à qual, via de
regra, as instituições escolares

têm sistematicamente impedido o

acesso a níveis crescentes de ci-

dadania, ou à reserva do espaço

institucional, político e social

para os ouvintes que continuarão
a se arvorarem em defensores dos

INES

ESPAÇO

DEZ/99

1

guagem oral dos que ouvem, é a

resposta?

Do meu ponto de vista, ne-

nhuma das duas perguntas pode

guiar a nossa trajetória, porque

independentemente de nossas

intenções, elas continuam a res-

tringir o indivíduo às manifesta-
ções intrínsecas da surdez.

Somente no momento em que

nos debruçamos sobre o fenôme-

no social da deficiência auditiva,

levando-se em consideração as

restrições efetivamente impostas

por uma condição intrinsecamen-
te adversa (a surdez), aliada às

condições sociais das minorias

culturais, determinadas por dife-

renças de classe, raça e gênero,

estaremos avançando no sentido
de contribuir efetivamente para o
acesso à cidadania, acesso esse his-

toricamente negado, quer pelos
defensores do oralismo, quer pe-
los defensores da Língua de Si-

nais, na medida em que nenhum

 

deles conseguiu, efetivamente, se

desvincular das manifestações es-

pecíficas geradas pela surdez.

Vale a pena, ainda, estabele-

cer análise crítica sobre a quem

tem servido esta polêmica que

retira do centro das discussões as

contradições de classe, de raça e
de gênero na determinação da

construção social dos indivíduos

surdos.

Quem está falando sobre a “do-

minação dos surdos pelos ouvin-

erreecc creo o +++ ESPAÇO ABERTO
º

e.

o

º

º

o

.

º

e

e

o

o

º

o

º

o

o

o

o

.

o

e

o

º

.

o

o

e

º

º

o

o

o

o

o

o

e

.

º

o

o

º

o

o

º

e

º

º

o

c
o
c
o
c
c
o
c
o
.
c
o
.
.
.
o
.
.
.

tes”? Na sua grande maioria são

ouvintes, profissionais e estudio-

sos que, da mesma forma como

os oralistas se autodefiniam como

defensores da integração social,
se intitulam agora como defenso-

res dos direitos dos surdos. São

os ouvintes os que afirmam que

os “surdos que têmpais ouvintes

que não se comunicam em sinais,

sofrerão um processo de perdas
culturais. Estes surdos, frequen-
temente, só terão contato com a

cultura e a comunidade surda,

quando forem para uma escola

surda, ondepoderão desenvolver

a identidade do sujeito surdo”.
(TESKE, 1998: 147)
Em primeiro lugar, tais pers-

pectivas se contrapõem exatamen-
te aos referenciais teóricos que

procuram utilizar. As teorias soci-

ais críticas, incluindo aqui as di-

versas correntes da psicologia so-

cial, têm contribuído para que o

estudo das identidades seja pro-

duzido a partir das condições so-
ciais concretas de existência e não

de uma pseudo-harmonia social

inexistente. Assim, a identidade

de uma criança surda de pais ou-

vintes está construída tendo como

um dos elementos centrais o fato

de os pais não serem surdos, as-

sim comoa identidade da crian-

ça surdafilha de pais surdos será

construída tendo esses pais como

atores sociais fundamentais para

a construção de sua identidade.
Além disso, é umavisão idealista,

pois considera que qualquer “con-

taminação” da “cultura ouvinte” é

prejudicial para a construção da  

identidade social dos surdos, o

que nos leva, fatalmente a duas
únicas saídas: ou ensurdecemos

a todos ou separamos os surdos
dos ouvintes.

No fundo, o que esses estu-

dos demonstram é a incapacida-

de de lidar com as contradições

e, mais que isso, de aceitar que

nós, profissionais, especialistas e

estudiosos da surdez, também

estamos perpassados porelas.

Isto fica ainda mais evidente

quando se inclui a escola de sur-
dos (ou escola surda como que-

rem alguns) como o espaço edu-

cacional ideal, desde que ela res-
peite a cultura e a língua natural

dos surdos. Por analogia, pode-
ríamos considerar que a escola

dos ouvintes é democrática, já

que se utiliza da cultura e da lín-

gua dos ouvintes.

As relações de poder, tal como

são construídas na escola, refle-

tem, sim, determinações de clas-

se, raça e gênero e é na supera-
ção dessas determinações que

poderemos, contínua e sistema-
ticamente, construir instituições

escolares crescentemente demo-
cráticas para os ouvintes e para Os
surdos.

Na medida em que não aden-
tramos os muros das escolas de

surdos para verificar o que efeti-

vamente ocorre dentro dela, es-

taremos apresentando uma visão
idealista e comprometida com a

manutenção do “status quo” des-
sas instituições. Cabe, portanto,

em último lugar, uma pergunta

incômodae impertinente: a quem

serve a defesa incondicional das

escolas para surdos? A essa “co-

munidade surda” à qual, via de
regra, as instituições escolares

têm sistematicamente impedido o

acesso a níveis crescentes de ci-

dadania, ou à reserva do espaço

institucional, político e social

para os ouvintes que continuarão
a se arvorarem em defensores dos

INES

ESPAÇO

DEZ/99

1

guagem oral dos que ouvem, é a

resposta?

Do meu ponto de vista, ne-

nhuma das duas perguntas pode

guiar a nossa trajetória, porque

independentemente de nossas

intenções, elas continuam a res-

tringir o indivíduo às manifesta-
ções intrínsecas da surdez.

Somente no momento em que

nos debruçamos sobre o fenôme-

no social da deficiência auditiva,

levando-se em consideração as

restrições efetivamente impostas

por uma condição intrinsecamen-
te adversa (a surdez), aliada às

condições sociais das minorias

culturais, determinadas por dife-

renças de classe, raça e gênero,

estaremos avançando no sentido
de contribuir efetivamente para o
acesso à cidadania, acesso esse his-

toricamente negado, quer pelos
defensores do oralismo, quer pe-
los defensores da Língua de Si-

nais, na medida em que nenhum

 

deles conseguiu, efetivamente, se

desvincular das manifestações es-

pecíficas geradas pela surdez.

Vale a pena, ainda, estabele-

cer análise crítica sobre a quem

tem servido esta polêmica que

retira do centro das discussões as

contradições de classe, de raça e
de gênero na determinação da

construção social dos indivíduos

surdos.

Quem está falando sobre a “do-

minação dos surdos pelos ouvin-

erreecc creo o +++ ESPAÇO ABERTO
º

e.

o

º

º

o

.

º

e

e

o

o

º

o

º

o

o

o

o

.

o

e

o

º

.

o

o

e

º

º

o

o

o

o

o

o

e

.

º

o

o

º

o

o

º

e

º

º

o

c
o
c
o
c
c
o
c
o
.
c
o
.
.
.
o
.
.
.

tes”? Na sua grande maioria são

ouvintes, profissionais e estudio-

sos que, da mesma forma como

os oralistas se autodefiniam como

defensores da integração social,
se intitulam agora como defenso-

res dos direitos dos surdos. São

os ouvintes os que afirmam que

os “surdos que têmpais ouvintes

que não se comunicam em sinais,

sofrerão um processo de perdas
culturais. Estes surdos, frequen-
temente, só terão contato com a

cultura e a comunidade surda,

quando forem para uma escola

surda, ondepoderão desenvolver

a identidade do sujeito surdo”.
(TESKE, 1998: 147)
Em primeiro lugar, tais pers-

pectivas se contrapõem exatamen-
te aos referenciais teóricos que

procuram utilizar. As teorias soci-

ais críticas, incluindo aqui as di-

versas correntes da psicologia so-

cial, têm contribuído para que o

estudo das identidades seja pro-

duzido a partir das condições so-
ciais concretas de existência e não

de uma pseudo-harmonia social

inexistente. Assim, a identidade

de uma criança surda de pais ou-

vintes está construída tendo como

um dos elementos centrais o fato

de os pais não serem surdos, as-

sim comoa identidade da crian-

ça surdafilha de pais surdos será

construída tendo esses pais como

atores sociais fundamentais para

a construção de sua identidade.
Além disso, é umavisão idealista,

pois considera que qualquer “con-

taminação” da “cultura ouvinte” é

prejudicial para a construção da  

identidade social dos surdos, o

que nos leva, fatalmente a duas
únicas saídas: ou ensurdecemos

a todos ou separamos os surdos
dos ouvintes.

No fundo, o que esses estu-

dos demonstram é a incapacida-

de de lidar com as contradições

e, mais que isso, de aceitar que

nós, profissionais, especialistas e

estudiosos da surdez, também

estamos perpassados porelas.

Isto fica ainda mais evidente

quando se inclui a escola de sur-
dos (ou escola surda como que-

rem alguns) como o espaço edu-

cacional ideal, desde que ela res-
peite a cultura e a língua natural

dos surdos. Por analogia, pode-
ríamos considerar que a escola

dos ouvintes é democrática, já

que se utiliza da cultura e da lín-

gua dos ouvintes.

As relações de poder, tal como

são construídas na escola, refle-

tem, sim, determinações de clas-

se, raça e gênero e é na supera-
ção dessas determinações que

poderemos, contínua e sistema-
ticamente, construir instituições

escolares crescentemente demo-
cráticas para os ouvintes e para Os
surdos.

Na medida em que não aden-
tramos os muros das escolas de

surdos para verificar o que efeti-

vamente ocorre dentro dela, es-

taremos apresentando uma visão
idealista e comprometida com a

manutenção do “status quo” des-
sas instituições. Cabe, portanto,

em último lugar, uma pergunta

incômodae impertinente: a quem

serve a defesa incondicional das

escolas para surdos? A essa “co-

munidade surda” à qual, via de
regra, as instituições escolares

têm sistematicamente impedido o

acesso a níveis crescentes de ci-

dadania, ou à reserva do espaço

institucional, político e social

para os ouvintes que continuarão
a se arvorarem em defensores dos

INES

ESPAÇO

DEZ/99

1

guagem oral dos que ouvem, é a

resposta?

Do meu ponto de vista, ne-

nhuma das duas perguntas pode

guiar a nossa trajetória, porque

independentemente de nossas

intenções, elas continuam a res-

tringir o indivíduo às manifesta-
ções intrínsecas da surdez.

Somente no momento em que

nos debruçamos sobre o fenôme-

no social da deficiência auditiva,

levando-se em consideração as

restrições efetivamente impostas

por uma condição intrinsecamen-
te adversa (a surdez), aliada às

condições sociais das minorias

culturais, determinadas por dife-

renças de classe, raça e gênero,

estaremos avançando no sentido
de contribuir efetivamente para o
acesso à cidadania, acesso esse his-

toricamente negado, quer pelos
defensores do oralismo, quer pe-
los defensores da Língua de Si-

nais, na medida em que nenhum

 

deles conseguiu, efetivamente, se

desvincular das manifestações es-

pecíficas geradas pela surdez.

Vale a pena, ainda, estabele-

cer análise crítica sobre a quem

tem servido esta polêmica que

retira do centro das discussões as

contradições de classe, de raça e
de gênero na determinação da

construção social dos indivíduos

surdos.

Quem está falando sobre a “do-

minação dos surdos pelos ouvin-
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tes”? Na sua grande maioria são

ouvintes, profissionais e estudio-

sos que, da mesma forma como

os oralistas se autodefiniam como

defensores da integração social,
se intitulam agora como defenso-

res dos direitos dos surdos. São

os ouvintes os que afirmam que

os “surdos que têmpais ouvintes

que não se comunicam em sinais,

sofrerão um processo de perdas
culturais. Estes surdos, frequen-
temente, só terão contato com a

cultura e a comunidade surda,

quando forem para uma escola

surda, ondepoderão desenvolver

a identidade do sujeito surdo”.
(TESKE, 1998: 147)
Em primeiro lugar, tais pers-

pectivas se contrapõem exatamen-
te aos referenciais teóricos que

procuram utilizar. As teorias soci-

ais críticas, incluindo aqui as di-

versas correntes da psicologia so-

cial, têm contribuído para que o

estudo das identidades seja pro-

duzido a partir das condições so-
ciais concretas de existência e não

de uma pseudo-harmonia social

inexistente. Assim, a identidade

de uma criança surda de pais ou-

vintes está construída tendo como

um dos elementos centrais o fato

de os pais não serem surdos, as-

sim comoa identidade da crian-

ça surdafilha de pais surdos será

construída tendo esses pais como

atores sociais fundamentais para

a construção de sua identidade.
Além disso, é umavisão idealista,

pois considera que qualquer “con-

taminação” da “cultura ouvinte” é

prejudicial para a construção da  

identidade social dos surdos, o

que nos leva, fatalmente a duas
únicas saídas: ou ensurdecemos

a todos ou separamos os surdos
dos ouvintes.

No fundo, o que esses estu-

dos demonstram é a incapacida-

de de lidar com as contradições

e, mais que isso, de aceitar que

nós, profissionais, especialistas e

estudiosos da surdez, também

estamos perpassados porelas.

Isto fica ainda mais evidente

quando se inclui a escola de sur-
dos (ou escola surda como que-

rem alguns) como o espaço edu-

cacional ideal, desde que ela res-
peite a cultura e a língua natural

dos surdos. Por analogia, pode-
ríamos considerar que a escola

dos ouvintes é democrática, já

que se utiliza da cultura e da lín-

gua dos ouvintes.

As relações de poder, tal como

são construídas na escola, refle-

tem, sim, determinações de clas-

se, raça e gênero e é na supera-
ção dessas determinações que

poderemos, contínua e sistema-
ticamente, construir instituições

escolares crescentemente demo-
cráticas para os ouvintes e para Os
surdos.

Na medida em que não aden-
tramos os muros das escolas de

surdos para verificar o que efeti-

vamente ocorre dentro dela, es-

taremos apresentando uma visão
idealista e comprometida com a

manutenção do “status quo” des-
sas instituições. Cabe, portanto,

em último lugar, uma pergunta

incômodae impertinente: a quem

serve a defesa incondicional das

escolas para surdos? A essa “co-

munidade surda” à qual, via de
regra, as instituições escolares

têm sistematicamente impedido o
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se intitulam agora como defenso-

res dos direitos dos surdos. São

os ouvintes os que afirmam que

os “surdos que têmpais ouvintes

que não se comunicam em sinais,

sofrerão um processo de perdas
culturais. Estes surdos, frequen-
temente, só terão contato com a

cultura e a comunidade surda,

quando forem para uma escola

surda, ondepoderão desenvolver

a identidade do sujeito surdo”.
(TESKE, 1998: 147)
Em primeiro lugar, tais pers-

pectivas se contrapõem exatamen-
te aos referenciais teóricos que

procuram utilizar. As teorias soci-

ais críticas, incluindo aqui as di-

versas correntes da psicologia so-

cial, têm contribuído para que o

estudo das identidades seja pro-

duzido a partir das condições so-
ciais concretas de existência e não

de uma pseudo-harmonia social

inexistente. Assim, a identidade

de uma criança surda de pais ou-

vintes está construída tendo como

um dos elementos centrais o fato

de os pais não serem surdos, as-

sim comoa identidade da crian-

ça surdafilha de pais surdos será

construída tendo esses pais como

atores sociais fundamentais para

a construção de sua identidade.
Além disso, é umavisão idealista,

pois considera que qualquer “con-

taminação” da “cultura ouvinte” é

prejudicial para a construção da  

identidade social dos surdos, o

que nos leva, fatalmente a duas
únicas saídas: ou ensurdecemos

a todos ou separamos os surdos
dos ouvintes.

No fundo, o que esses estu-

dos demonstram é a incapacida-

de de lidar com as contradições

e, mais que isso, de aceitar que

nós, profissionais, especialistas e

estudiosos da surdez, também

estamos perpassados porelas.

Isto fica ainda mais evidente

quando se inclui a escola de sur-
dos (ou escola surda como que-

rem alguns) como o espaço edu-

cacional ideal, desde que ela res-
peite a cultura e a língua natural

dos surdos. Por analogia, pode-
ríamos considerar que a escola

dos ouvintes é democrática, já

que se utiliza da cultura e da lín-

gua dos ouvintes.

As relações de poder, tal como

são construídas na escola, refle-

tem, sim, determinações de clas-

se, raça e gênero e é na supera-
ção dessas determinações que

poderemos, contínua e sistema-
ticamente, construir instituições

escolares crescentemente demo-
cráticas para os ouvintes e para Os
surdos.

Na medida em que não aden-
tramos os muros das escolas de

surdos para verificar o que efeti-

vamente ocorre dentro dela, es-

taremos apresentando uma visão
idealista e comprometida com a

manutenção do “status quo” des-
sas instituições. Cabe, portanto,

em último lugar, uma pergunta

incômodae impertinente: a quem

serve a defesa incondicional das

escolas para surdos? A essa “co-

munidade surda” à qual, via de
regra, as instituições escolares

têm sistematicamente impedido o

acesso a níveis crescentes de ci-

dadania, ou à reserva do espaço

institucional, político e social

para os ouvintes que continuarão
a se arvorarem em defensores dos

INES

ESPAÇO

DEZ/99

1

guagem oral dos que ouvem, é a

resposta?

Do meu ponto de vista, ne-

nhuma das duas perguntas pode

guiar a nossa trajetória, porque

independentemente de nossas

intenções, elas continuam a res-

tringir o indivíduo às manifesta-
ções intrínsecas da surdez.

Somente no momento em que

nos debruçamos sobre o fenôme-

no social da deficiência auditiva,

levando-se em consideração as

restrições efetivamente impostas

por uma condição intrinsecamen-
te adversa (a surdez), aliada às

condições sociais das minorias

culturais, determinadas por dife-

renças de classe, raça e gênero,

estaremos avançando no sentido
de contribuir efetivamente para o
acesso à cidadania, acesso esse his-

toricamente negado, quer pelos
defensores do oralismo, quer pe-
los defensores da Língua de Si-

nais, na medida em que nenhum

 

deles conseguiu, efetivamente, se

desvincular das manifestações es-

pecíficas geradas pela surdez.

Vale a pena, ainda, estabele-

cer análise crítica sobre a quem

tem servido esta polêmica que

retira do centro das discussões as

contradições de classe, de raça e
de gênero na determinação da

construção social dos indivíduos

surdos.

Quem está falando sobre a “do-

minação dos surdos pelos ouvin-
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peite a cultura e a língua natural

dos surdos. Por analogia, pode-
ríamos considerar que a escola

dos ouvintes é democrática, já

que se utiliza da cultura e da lín-

gua dos ouvintes.

As relações de poder, tal como

são construídas na escola, refle-

tem, sim, determinações de clas-

se, raça e gênero e é na supera-
ção dessas determinações que

poderemos, contínua e sistema-
ticamente, construir instituições

escolares crescentemente demo-
cráticas para os ouvintes e para Os
surdos.

Na medida em que não aden-
tramos os muros das escolas de

surdos para verificar o que efeti-

vamente ocorre dentro dela, es-

taremos apresentando uma visão
idealista e comprometida com a

manutenção do “status quo” des-
sas instituições. Cabe, portanto,

em último lugar, uma pergunta

incômodae impertinente: a quem

serve a defesa incondicional das

escolas para surdos? A essa “co-

munidade surda” à qual, via de
regra, as instituições escolares

têm sistematicamente impedido o

acesso a níveis crescentes de ci-

dadania, ou à reserva do espaço

institucional, político e social

para os ouvintes que continuarão
a se arvorarem em defensores dos
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guagem oral dos que ouvem, é a

resposta?

Do meu ponto de vista, ne-

nhuma das duas perguntas pode

guiar a nossa trajetória, porque

independentemente de nossas

intenções, elas continuam a res-

tringir o indivíduo às manifesta-
ções intrínsecas da surdez.

Somente no momento em que

nos debruçamos sobre o fenôme-

no social da deficiência auditiva,

levando-se em consideração as

restrições efetivamente impostas

por uma condição intrinsecamen-
te adversa (a surdez), aliada às

condições sociais das minorias

culturais, determinadas por dife-

renças de classe, raça e gênero,

estaremos avançando no sentido
de contribuir efetivamente para o
acesso à cidadania, acesso esse his-

toricamente negado, quer pelos
defensores do oralismo, quer pe-
los defensores da Língua de Si-

nais, na medida em que nenhum

 

deles conseguiu, efetivamente, se

desvincular das manifestações es-

pecíficas geradas pela surdez.

Vale a pena, ainda, estabele-

cer análise crítica sobre a quem

tem servido esta polêmica que

retira do centro das discussões as

contradições de classe, de raça e
de gênero na determinação da

construção social dos indivíduos

surdos.

Quem está falando sobre a “do-

minação dos surdos pelos ouvin-
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tes”? Na sua grande maioria são

ouvintes, profissionais e estudio-

sos que, da mesma forma como

os oralistas se autodefiniam como

defensores da integração social,
se intitulam agora como defenso-

res dos direitos dos surdos. São

os ouvintes os que afirmam que

os “surdos que têmpais ouvintes

que não se comunicam em sinais,
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temente, só terão contato com a
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quando forem para uma escola

surda, ondepoderão desenvolver

a identidade do sujeito surdo”.
(TESKE, 1998: 147)
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vintes está construída tendo como
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sim comoa identidade da crian-

ça surdafilha de pais surdos será

construída tendo esses pais como

atores sociais fundamentais para

a construção de sua identidade.
Além disso, é umavisão idealista,

pois considera que qualquer “con-

taminação” da “cultura ouvinte” é

prejudicial para a construção da  

identidade social dos surdos, o

que nos leva, fatalmente a duas
únicas saídas: ou ensurdecemos

a todos ou separamos os surdos
dos ouvintes.

No fundo, o que esses estu-
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de contribuir efetivamente para o
acesso à cidadania, acesso esse his-

toricamente negado, quer pelos
defensores do oralismo, quer pe-
los defensores da Língua de Si-

nais, na medida em que nenhum

 

deles conseguiu, efetivamente, se

desvincular das manifestações es-

pecíficas geradas pela surdez.

Vale a pena, ainda, estabele-

cer análise crítica sobre a quem

tem servido esta polêmica que

retira do centro das discussões as

contradições de classe, de raça e
de gênero na determinação da

construção social dos indivíduos

surdos.

Quem está falando sobre a “do-

minação dos surdos pelos ouvin-
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tes”? Na sua grande maioria são

ouvintes, profissionais e estudio-

sos que, da mesma forma como

os oralistas se autodefiniam como

defensores da integração social,
se intitulam agora como defenso-

res dos direitos dos surdos. São

os ouvintes os que afirmam que

os “surdos que têmpais ouvintes

que não se comunicam em sinais,

sofrerão um processo de perdas
culturais. Estes surdos, frequen-
temente, só terão contato com a

cultura e a comunidade surda,

quando forem para uma escola

surda, ondepoderão desenvolver

a identidade do sujeito surdo”.
(TESKE, 1998: 147)
Em primeiro lugar, tais pers-

pectivas se contrapõem exatamen-
te aos referenciais teóricos que

procuram utilizar. As teorias soci-

ais críticas, incluindo aqui as di-

versas correntes da psicologia so-

cial, têm contribuído para que o

estudo das identidades seja pro-

duzido a partir das condições so-
ciais concretas de existência e não

de uma pseudo-harmonia social

inexistente. Assim, a identidade

de uma criança surda de pais ou-

vintes está construída tendo como

um dos elementos centrais o fato

de os pais não serem surdos, as-

sim comoa identidade da crian-

ça surdafilha de pais surdos será

construída tendo esses pais como

atores sociais fundamentais para

a construção de sua identidade.
Além disso, é umavisão idealista,

pois considera que qualquer “con-

taminação” da “cultura ouvinte” é

prejudicial para a construção da  

identidade social dos surdos, o

que nos leva, fatalmente a duas
únicas saídas: ou ensurdecemos

a todos ou separamos os surdos
dos ouvintes.

No fundo, o que esses estu-

dos demonstram é a incapacida-

de de lidar com as contradições

e, mais que isso, de aceitar que

nós, profissionais, especialistas e

estudiosos da surdez, também

estamos perpassados porelas.

Isto fica ainda mais evidente

quando se inclui a escola de sur-
dos (ou escola surda como que-

rem alguns) como o espaço edu-

cacional ideal, desde que ela res-
peite a cultura e a língua natural

dos surdos. Por analogia, pode-
ríamos considerar que a escola

dos ouvintes é democrática, já

que se utiliza da cultura e da lín-

gua dos ouvintes.

As relações de poder, tal como

são construídas na escola, refle-

tem, sim, determinações de clas-

se, raça e gênero e é na supera-
ção dessas determinações que

poderemos, contínua e sistema-
ticamente, construir instituições

escolares crescentemente demo-
cráticas para os ouvintes e para Os
surdos.

Na medida em que não aden-
tramos os muros das escolas de

surdos para verificar o que efeti-

vamente ocorre dentro dela, es-

taremos apresentando uma visão
idealista e comprometida com a

manutenção do “status quo” des-
sas instituições. Cabe, portanto,

em último lugar, uma pergunta

incômodae impertinente: a quem

serve a defesa incondicional das

escolas para surdos? A essa “co-

munidade surda” à qual, via de
regra, as instituições escolares

têm sistematicamente impedido o

acesso a níveis crescentes de ci-

dadania, ou à reserva do espaço

institucional, político e social

para os ouvintes que continuarão
a se arvorarem em defensores dos
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direitos nunca alcançados da po-

pulação a qual se dirigem?

O caminho aberto pelos

multiculturalistas é, a meu ver,

uma das formas mais ricas que a

pesquisa educacional tem ofere-

cido na busca da democratização

da instituição escolar. Mas ele não
é simples, nem linear, nem tran-
quilo. Os ensinamentos de

SACRISTÁN (1995: 93) podem ser
bastante úteis para nortearem nos-
sas reflexões, nossas discussões €

nossas ações:

“Doisfundamentos ou motiva-

ções de natureza muito desi-

gual intervêm nosprogramas
multiculturais:

1) a necessidade de integrar as

minorias ou massasproceden-

tes de outras culturas nosiste-
ma social, através da educa-

ção sem eliminar a cultura de

procedência, fazendo-o num

sistema de escola única com
um currículo comum, evitan-
do a rejeição às instituições es-

colaresporparte das minori-

as — o que seria, certamente,
uma rejeição à sociedade. Le-

var isso em consideração é

uma medidapreventivapara
aliviar ofracasso escolara que
dá lugar enfrentarum sistema
de valores e de conhecimento
muito alheio ao de origem;

2) por outro lado, uma motiva-
ção democrática e ética pelo

respeito a outras culturas di-

ferentes da própria na esco-
larização de seus membros.

Uma idéia que leva a colocar

a necessidade de um certo
relativismo culturalque com-
bata o etnocentrismo em soci-

edadesplurais.
São pulsões contraditórias e
complementares em busca de

programaspluriculturais”.
Cabe a nós, educadores, pro-  

fissionais e estudiosos enfrentar-

mosessas pulsões que nos machu-

cam, que nos confrontam e que
colocam nossas certezas em che-
que, mas que é, a meu ver, a úni-

 

ca forma de contribuirmospara a

democratização da escola e da so-

ciedade e, consequentemente,

das condições sociais concretas da

população deficiente.
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